
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.057 - ES 
(2013/0114455-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : WELLINGTON CARLOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. VALOR DA RES FURTIVA 
NÃO SE REVELA ÍNFIMO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, 
devem ser preenchidos quatro requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
2. No caso concreto, não há irrelevância penal na 
conduta perpetrada pelo recorrente, que subtraiu para si 
bens avaliados em R$ 290,00 (duzentos e noventa reais).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 

Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.057 - ES 
(2013/0114455-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : WELLINGTON CARLOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 

(Relator): Trata-se de agravo regimental interposto por Wellington Carlos 

Ferreira, às fls. 373/378, contra decisão monocrática de minha relatoria, de 

fls. 360/363, proferida nos autos do Agravo em Recurso Especial n. 

318.057/ES, que negou provimento ao agravo em recurso especial 

defensivo, mantendo decisum que afastou a aplicação do princípio da 

insignificância.

O agravante sustenta que:

"As circunstâncias indicam tratar-se de caso de lesividade mínima, a 
ponto de tornar a conduta materialmente atípica e, portanto, passível 
de aplicação do princípio da bagatela"(fl. 374 )

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.057 - ES 
(2013/0114455-3)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : WELLINGTON CARLOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Razão não 

assiste ao recorrente.

Como sabido, para a aplicação do princípio da insignificância, 

devem ser preenchidos quatro requisitos: a) mínima ofensividade da conduta 

do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 

de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Da acurada análise dos autos, o que se extrai é que deve ser 

negado provimento ao pedido do recorrente pelo fato de não restar 

configurada hipótese de aplicação do princípio da insignificância por não se 

poder qualificar a conduta dele como sendo de mínima ofensividade, sendo 

certo ainda que não se pode confundir reduzido valor da res furtiva com 

valor insignificante.

Não há irrelevância penal na conduta perpetrada pelo recorrente, 

que subtraiu para si, em concurso de pessoas,  consoante relatado na 

sentença de fls. 220, sete cadeiras e três engradados de cerveja, bens 

avaliados em R$ 290,00 (duzentos e noventa reais).
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Logo, ausentes os requisitos para a incidência do princípio da 

insignificância, não há falar em coação ilegal perpetrada pela Corte de origem 

que, em verdade, bem decidiu ao denegar a pretensão, neste particular, do 

recorrente. 

Na mesma esteira, oportuno se faz trazer à colação, à guisa de 

exemplo, recentes precedentes desta Corte Superior, que bem demonstram a 

orientação jurisprudencial das Turmas julgadoras integrantes da eg. Terceira 

Seção a respeito do tema em comento, litteris:

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. QUESTÃO NÃO 
DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
EXISTÊNCIA DE RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO 
TUTELADO.
1. A questão relativa à incidência da qualificadora de rompimento 
de obstáculo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
o que impede o conhecimento dessa matéria diretamente por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O furto de um aparelho de som MP3 no valor de R$ 120,00, 
aliado à importância das demais mercadorias furtadas para a vítima, 
que seriam vendidas para o custeio do seu sustento, denota a 
lesividade ao bem jurídico tutelado.
3. As circunstâncias em que praticado o crime - sob a influência de 
bebida alcoólica, durante à noite e mediante o concurso de agentes 
- evidenciam a maior reprovabilidade da conduta dos agentes, 
afastando a aplicação do princípio da insignificância.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada." 
(HC 184.217/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 09/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. NÃO 
CABIMENTO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. OBJETO DO 
CRIME QUE NÃO SE REVELA ÍNFIMO. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA.
1. Não é cabível o habeas corpus como substitutivo de 
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recurso/revisão criminal. Precedentes.
2. Na espécie dos autos, inexiste ilegalidade manifesta a ensejar a 
concessão da ordem de ofício, porquanto o valor do bem objeto do 
crime de furto não se revela ínfimo, já que equivale a 
aproximadamente 43% do salário mínimo vigente à época. 
Precedentes.
E as circunstâncias do crime denotam maior reprovabilidade da 
conduta, porquanto o crime foi praticado em concurso de agentes, 
tendo havido, inclusive, tentativa de roubo à vítima (bolsa), que não 
se consumou devido à chegada dos policiais.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 213.918/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
14/12/2012)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0114455-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 318057 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  014090000598  01409000059820120145  14090000598

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON CARLOS FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CORRÉU : ALCEIR DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON CARLOS FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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